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Neste artigo são apresentados alguns dados obtidos a partir de pesquisa sobre a avaliação das 
aprendizagens no curso de graduação em Administração de uma Instituição de Ensino Superior do 
município de Santos, estado de São Paulo. O objetivo da investigação foi verificar como está 
estabelecida a avaliação das aprendizagens nos documentos institucionais e no Projeto Político-
pedagógico de Curso e analisar a relação entre o que é proposto no Projeto Político-pedagógico de 
Curso e o que os professores desse curso comunicam sobre as suas próprias práticas avaliativas nos 
planos de ensino. O estudo foi realizado em duas fases. Na primeira fase foi efetuada análise 
documental dos documentos institucionais da Instituição de Ensino Superior escolhida e do Projeto 
Político-pedagógico do curso em questão. Em seguida, foram analisados os planos de ensino dos 
componentes curriculares lecionados nesse curso. O presente trabalho aborda alguns conceitos de 
avaliação, especificamente, avaliação diagnóstica, formativa e somativa. Alguns elementos 
identificados na pesquisa foram trazidos neste trabalho procurando gerar reflexões a respeito das 
práticas de avaliação no curso em estudo. Foi possível verificar, com a investigação, que no 
discurso da Instituição pesquisada, por meio de um de seus documentos oficiais evidencia a 
necessidade de a prática avaliativa ocorrer numa perspectiva formativa. De outro modo, tanto no 
Projeto Político-pedagógico de Curso quanto nos planos de ensino não foram identificados 
elementos conforme os princípios da avaliação formativa. 
 




This article presents some data obtained from research on the evaluation of learning in the 
undergraduate course in Administration of a Higher Education Institution of the municipality of 
Santos, state of São Paulo. The objective of the research was to verify how the evaluation of 
learning in the institutional documents and in the Political-Pedagogical Course Project is 
established and to analyze the relationship between what is proposed in the Political-Pedagogical 
Course Project and what the teachers of this course communicate about the their own evaluative 
practices in teaching plans. The study was carried out in two phases. In the first phase, a 
documentary analysis of the institutional documents of the Institution of Higher Education chosen 
and the Political-Pedagogical Project of the course in question was carried out. Next, the teaching 
plans of the curricular components taught in this course were analyzed. The present work addresses 
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some evaluation concepts, specifically, diagnostic, formative and summative evaluation. Some 
elements identified in the research were brought in this work seeking to generate reflections about 
the evaluation practices in the course under study. It was possible to verify, through the 
investigation, that in the discourse of the Institution researched, through one of its official 
documents evidences the necessity of the evaluation practice to occur in a formative perspective. 
Otherwise, both in the Political-Pedagogical Course Project and in the teaching plans, no elements 
were identified according to the principles of formative evaluation. 
 
Keywords: Evaluation of learning. Higher education. Institutional documents. 
 
1    INTRODUÇÃO 
A questão da pesquisa deste trabalho emergiu de uma discussão sobre avaliação da 
aprendizagem entre professores do Núcleo Docente Estruturante do curso de graduação em 
Administração em uma Instituição de Ensino Superior (IES) no município de Santos, estado de São 
Paulo. Como professor dessa IES e doutorando em Educação participei ativamente dessa discussão, 
a qual me instigou a pesquisar sobre avaliação da aprendizagem.  
A palavra avaliar tem sua origem no latim, proveniente da composição a-valere, que quer 
dizer “dar valor a.…”, porém: 
[...] o conceito “avaliação” é formulado a partir das determinações da conduta de “atribuir 
um valor ou qualidade a alguma coisa, ato ou curso de ação...”, que, por si, implica um 
posicionamento positivo ou negativo em relação ao objeto, ato ou curso de ação avaliado. 
Isso quer dizer que o ato de avaliar não se encerra na configuração do valor ou qualidade 
atribuído ao objeto em questão, exigindo uma tomada de posição favorável ou desfavorável 
ao objeto de avaliação, com uma consequente decisão da ação (LUCKESI, 2008, p. 92). 
 
Alinhado à Luckesi, Libâneo (1994) define avaliação como um componente do processo de 
ensino que visa, por meio da verificação e qualificação dos resultados obtidos, determinar a 
correspondência destes com os objetivos propostos e, daí, orientar a tomada de decisões em relação 
às atividades didáticas seguintes. 
Compreende-se então que o professor toma decisões a respeito de seu trabalho a partir do 
resultado da avaliação, considerada como uma apreciação qualitativa sobre dados relevantes do 
processo de ensino-aprendizagem. 
A avaliação é inerente e indissociável da aprendizagem enquanto concebida como 
problematização, questionamento, reflexão sobre a ação. A avaliação é reflexão transformada em 
ação, ação essa que nos impulsiona para novas reflexões. Reflexão permanente do educador sobre a 
realidade, e acompanhamento passo a passo do educando, na sua trajetória de construção de 
conhecimento (HOFFMANN, 1993). 
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As funções da avaliação associam-se a três objetos possíveis da avaliação escolar: (i) o 
inventário, que tem como principal função averiguar o domínio das competências e das capacidades 
que fazem parte do objeto de ensino do estudante; (ii) o diagnóstico, pressupõe o nível das 
necessidades, aptidões e interesses do indivíduo compreendendo as suas dificuldades; (iii) o 
prognóstico, que consiste em analisar o êxito em função do que parece ter sido aprendido (DE 
LANDSHEERE apud PEREIRA, 2011). 
 Considerando essas funções, Hadji (1994) especificou três objetivos: certificar, regular e 
orientar, associando esses objetivos, respectivamente, à avaliação somativa, formativa e 
diagnóstica. 
Antes da ação da formação, a avaliação é diagnóstica, prognóstica, preditiva. Sua função é 
orientar, adaptar e é centrada no professor e nas suas características. Durante a ação da formação, a 
avaliação é formativa, progressiva. Sua função é regular, facilitar a aprendizagem. É centrada nos 
processos, nas atividades de aprendizagem. Depois da ação da formação, a avaliação é somativa, 
terminal. Sua função é verificar, certificar. É centrada nos estudantes (HADJI, 1994). 
Para saber avaliar é preciso conhecer os conceitos teóricos sobre avaliação e o mais 
importante aprender a prática da avaliação, pois para saber conceitos teóricos é suficiente buscar as 
fontes e estudar, mas a prática é algo mais complexo. Passar da teoria para a prática requer 
experimento, análise, compreensão e acima de tudo a busca de novas formas do saber fazer 
(LUCKESI, 2011). 
Nesse sentido torna‐se relevante conceituar os tipos de avaliação, assim como suas formas 
de utilização, para poder compreender e refletir sobre seu conceito e sobre como avaliar na prática 
pedagógica.  
No presente trabalho trago uma breve revisão dos conceitos de avaliação, especificamente, 
avaliação diagnóstica, formativa e somativa. Em seguida apresento os procedimentos da pesquisa, a 
discussão e análise dos resultados obtidos, buscando provocar reflexões, a meu ver, muito 
importantes.   
 
2   AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA 
Cada estudante tem uma velocidade e um formato de aprendizagem, por isso as turmas 
evoluem e respondem de modo diferente aos estímulos pedagógicos. Há uma significativa 
variedade de fatores que interferem no processo de aprendizagem dos alunos, tais como o histórico 
do estudante, o apoio familiar, as características psicossociais e cognitivas, as características do 
ambiente escolar. 
Brazilian Journal of Development 
 
Braz. J. of Develop.,Curitiba, v. 5, n. 1, p. 763-779, jan. 2019. ISSN 2525-8761 
766  
Diante deste cenário, como entender as dificuldades, necessidades e prioridades pedagógicas 
de cada estudante? A melhor forma de acompanhar e aprimorar o progresso e o aprendizado dos 
alunos é elaborar diagnósticos de aprendizagem dos alunos. 
Não há uma definição uniforme do conceito de avaliação diagnóstica entre os estudiosos do 
tema. Enquanto que para Gil (2006) a avaliação diagnóstica constitui-se num levantamento das 
capacidades dos alunos em relação aos conteúdos a serem abordados, buscando-se identificar as 
aptidões iniciais, necessidades e interesses dos estudantes a fim de determinar os conteúdos e as 
estratégias de ensino mais adequadas; para Kraemer (2005), a avaliação diagnóstica averigua a 
aprendizagem dos conteúdos sugeridos e os conteúdos anteriores servindo como base para 
diagnosticar as dificuldades futuras, permitindo resolver situações presentes. Já Barbier apud 
Pereira (2011) propõe que nessa fase em vez de avaliação se trate de identificação, defende que 
nessa fase de avaliação valorize-se não somente o que é negativo, mas também positivo, para dessa 
maneira enaltecer as competências já existentes, que poderão ser importantes para o processo de 
formação do estudante. 
Pode-se então entender esse tipo de avaliação como uma ação avaliativa efetuada no início 
de um processo de aprendizagem, que tem como objetivo obter informações sobre os 
conhecimentos, aptidões e competências dos estudantes com vista à organização dos processos de 
ensino-aprendizagem de acordo com as situações identificadas.  
Importante destacar que a avaliação diagnóstica não deve ser realizada apenas no início do 
período letivo, sendo recomendável utilizá-la no início de cada unidade de ensino, verificando-se 
quais as informações que os estudantes já têm sobre o assunto e que habilidades apresentam para 
dominar o conteúdo, facilitando assim o desenvolvimento da unidade e ajudando a garantir a 
eficácia do processo ensino–aprendizagem (HAYDT, 2000).  
Dessa forma, na avaliação diagnóstica destacam-se duas importantes características, uma 
que diz respeito ao seu caráter preventivo, uma vez que ao se conhecerem as dificuldades dos 
estudantes no início do processo de ensino-aprendizagem, torna-se possível prever suas reais 
necessidades e assim trabalhar para atendê-las. Outra característica importante da avaliação 
diagnóstica é a possibilidade de se determinar os reais motivos das dificuldades de aprendizagens 
que persistem em alguns alunos. 
3   AVALIAÇÃO FORMATIVA 
Considerando que o ser humano está em processo contínuo de constituição e 
desenvolvimento, todos os estudantes são capazes de aprender, ainda que em ritmos diferentes, 
desde que assegurados os recursos e os meios necessários. Assumindo esse como um dos desafios 
da educação, a utilização da avaliação formativa pode contribuir para superá-lo. 
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A prática da avaliação formativa transcende a ideia da classificação, da medição e da 
seleção, se afastando muito da avaliação tradicional, fundamentalmente, quando se analisa seu foco, 
seu objetivo. Nessa perspectiva, avaliação formativa pode ser definida como sendo a aquela que 
 
[...] visa orientar o estudante quanto ao trabalho escolar, procurando localizar as suas 
dificuldades para o ajudar a descobrir os processos que lhe permitirão progredir na sua 
aprendizagem. A avaliação formativa opõe-se à avaliação somativa que constitui um 
balanço parcial ou total de um conjunto de aprendizagens. A avaliação formativa se 
distingue ainda da avaliação de diagnóstico por uma conotação menos patológica, não 
considerando o estudante como um caso a tratar, considera os erros como normais e 
característicos de um determinado nível de desenvolvimento na aprendizagem (ALLAL; 
CARDINET; PERRENOUD, 1986, p. 14). 
 
A finalidade da avaliação formativa é mais pedagógica, faz parte do ato de ensino, tendo 
objetivo principal melhorar a aprendizagem durante o processo, proporcionando feedback ao 
estudante e permitindo que ele conheça o seu percurso, principalmente os seus êxitos e as suas 
dificuldades (HADJI, 1994; BIGGS, BROWN e KNIGHT apud PEREIRA, 2011). 
A avaliação formativa pode fornecer ao professor informações para utilizar em seus 
procedimentos de ensino favorecendo as necessidades dos alunos. Pode também ajudar o estudante, 
oferecendo dados sobre seu progresso na aprendizagem propiciando o conhecimento de seus 
avanços e dificuldades. Desse modo, a avaliação formativa deve ser utilizada no decorrer do 
processo ensino-aprendizagem, tendo por objetivo aperfeiçoá-lo, fornecendo informações sobre a 
evolução do professor e do estudante (HAYDT, 2000). 
Algumas indagações podem ser efetuadas no processo da avaliação formativa: o que fazer e 
o como fazer para que os estudantes aprendam, superem as dificuldades e avancem no processo de 
construção dos conhecimentos e das aprendizagens? (MORAES, 2011). 
Como a concepção de avaliação formativa tem o foco nos alunos e nos processos, no 
momento de avaliar, o professor deve levar em conta as diferenças individuais, isto é “trabalhar no 
sentido da avaliação formativa significa não continuar a tolerar tantas desigualdades, significa 
munir-se dos meios para remediar as dificuldades dos alunos mais lentos, mais fracos” 
(PERRENOUD, 1999, p.183). Cappelletti1(2009) complementa: “um processo de avaliação 
formativa só é possível se o professor tiver uma atitude de ajuda em relação aos alunos”. 
Para mim, claro está que, trabalhar com avaliação formativa significa alterar 
consideravelmente as condições de trabalho em sala de aula, as relações professor-estudante, 
                                                             
1 VI Colóquio Luso-Brasileiro sobre questões curriculares. 
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estudante-estudante, a troca de experiências, o partilhar saberes, os espaços e os tempos de 
formação, que são mais qualitativos, possibilitando a reflexão, a construção de si mesmo e do 
conhecimento.  
Na avaliação formativa o professor recebe um feedback do impacto do seu trabalho 
pedagógico e pode modificar a ação justificando as suas intervenções, assim informa o estudante 
das dificuldades encontradas ao longo do processo de formação a fim de reconhecer e de corrigir os 
seus erros (ALVES, 2004). 
No feedback, o professor pode mostrar, informar e esclarecer aos estudantes os seus erros e 
os seus acertos sobre um determinado conteúdo ou informação que está sendo trabalhado, por que, 
o que faltou, qual o caminho que deve ser percorrido para que se concretize em um saber 
enriquecido. 
Importante destacar que o feedback pode ser contínuo durante o processo de ensino-
aprendizagem, fornecendo informações para que o estudante perceba se está distante ou próximo 
dos objetivos esperados. Desse modo, o feedback permite que os ajustes necessários para a melhor 
qualidade da aprendizagem sejam feitos precocemente e não apenas quando o aluno falha na prova 
final do curso ou do período, ou seja, na avaliação somativa. 
A avaliação formativa é contínua, praticada durante os momentos de interação entre os 
professores e estudantes. É informal, efetuada de forma natural durante todas as oportunidades de 
interação entre professores e alunos, e em diferentes contextos. É dinâmica, possibilita ajustes no 
decorrer do curso, removendo eventuais empecilhos enfrentados pelos estudantes na obtenção dos 
objetivos. Auxilia no aprendizado, pela própria natureza da avaliação, é parte da estratégia de 
ensino-aprendizagem.  
 
4   AVALIAÇÃO SOMATIVA 
A avaliação somativa caracteriza-se como um tipo de avaliação que soma os resultados da 
avaliação das aprendizagens do estudante ao longo do processo e, no final, os seus resultados são 
utilizados para classificá-lo, isto é, para ser aprovado ou reprovado e está vinculada à noção de 
medir, que 
 
[...] significa determinar a quantidade, a extensão ou o grau de alguma coisa, tendo por base 
um sistema de unidades convencionais.  Na nossa vida diária estamos constantemente 
usando unidades de medidas, unidades de tempo.  O resultado de uma medida é expresso e 
números. Daí a sua objetividade e exatidão. A medida se refere sempre ao aspecto 
quantitativo do fenômeno a ser descrito (HAYDT, 2000, p. 9). 
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Para Sadler apud Pereira (2011) a avaliação somativa é essencialmente retrospectiva, uma 
vez que se interessa em sumarizar o que o estudante aprendeu ou não, o que sabe ou não, o que é ou 
não capaz de fazer, no momento final de um ciclo de aprendizagem. É por isso que, muitas vezes, 
ela é efetuada num momento determinado e os alunos são classificados em comparação uns com os 
outros (HADJI, 1994). Ao mesmo tempo a avaliação somativa assume também uma natureza 
prospectiva, uma vez que é a partir dos dados colhidos e analisados que decisões sobre o estudante 
são tomadas, como o seu percurso escolar seguinte. 
Essa avaliação não possibilita a reflexão sobre o processo de construção dos conhecimentos 
e das aprendizagens dos estudantes, assim como não os ajuda a superarem os seus erros e as suas 
dificuldades, pois, classificam-se e comparam-se uns estudantes com os outros, utilizando-se de 
notas, conceitos, estrelinhas, carimbos, ou seja, fica determinado se o estudante é ótimo, bom, 
regular ou ruim (HOFFMANN, 1993). 
 
5   INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 
Os instrumentos de avaliação utilizados pelos professores da educação superior são muito 
importantes na avaliação da aprendizagem, uma vez que os instrumentos escolhidos pelo docente 
para avaliar os alunos influencia, sobremaneira, a aprendizagem. Pode-se afirmar que diferentes 
instrumentos de avaliação conduzem e determinam diferentes abordagens à aprendizagem. 
Importante salientar que a utilização pelo docente de diversos instrumentos avaliativos 
relaciona-se com a necessidade de se analisar a aprendizagem do estudante sob distintas dimensões, 
pois, cada estudante aprende e se expressa de uma determinada forma no processo ensino-
aprendizagem. Portanto, é necessário que os docentes conheçam e coloquem em prática um vasto 
conjunto de métodos de avaliação e que saibam como aplicá-los nos diversos contextos de forma 
adequada, valorizando assim cada situação em particular e percebendo quais os métodos que podem 
ser mais eficazes e melhor servir aos objetivos da avaliação (STUFFLEABEAM; SHINKFIELD 
apud PEREIRA, 2011).  
Com relação ao vasto conjunto de métodos de avaliação citado, se faz importante destacar 
que os métodos de avaliação tradicionais têm em vista, principalmente, à fidelidade reprodutiva do 
conteúdo transmitido em sala de aula. Neste sentido, relevante é a quantidade de informações que o 
estudante consegue demonstrar que foi capaz de memorizar (MIZUKAMI, 1986). Destarte, o 
professor pode recorrer a outros métodos de avaliação: trabalhos escritos, exercícios de reflexão, 
elaboração de resumos, relatórios de leitura, relatórios de pesquisa, elaboração de resenhas, etc. O 
fundamental é que esses métodos “tenham consistência e coerência, ensejem a análise precisa, a 
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reflexão e a criatividade, privilegiem o exercício da inteligência mais que o da memória, sejam 
exequíveis para o tempo disponível” (SEVERINO, 2009, p. 140). 
Deve-se considerar também que os instrumentos avaliativos que o docente utilizará 
dependerão do Projeto Político-pedagógico de Curso (PPC), ou seja, o que se propôs e foi 
efetivamente ensinado e como foi ensinado. Os instrumentos acompanham o projeto de ensino, 
desde que o que se está avaliando, no caso da educação escolar, deveria ser os resultados do projeto 
de ensino, efetivamente executado. O instrumento é o recurso pelo qual o educador pede ao 
educando que revele se aprendeu o que ele ensinou. Somente isso (LUCKESI, 2010). 
 
6    PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
A partir da breve revisão dos conceitos de avaliação da aprendizagem, realizei um trabalho 
de pesquisa em uma Instituição de Ensino Superior no município de Santos, Região Metropolitana 
da Baixada Santista, no estado de São Paulo. Escolhi o curso de Administração por ser membro do 
NDE desse curso. Busquei pesquisar: Como está estabelecida a avaliação da aprendizagem nos 
documentos institucionais e no PPC? Qual a relação entre o que é proposto no PPC e o que os 
professores desse curso comunicam sobre as suas próprias práticas avaliativas nos planos de 
ensino?  
Realizei a pesquisa em duas etapas. Primeiramente, analisei os documentos institucionais da 
IES escolhida e o PPC em estudo a fim de identificar, de maneira mais detalhada, as bases teóricas 
e as concepções de avaliação das aprendizagens assumidas nesses documentos. Na segunda etapa 
realizei análise documental dos planos de ensino dos professores que ministram aulas no curso em 
questão. Na análise dos planos observei as propostas de avaliação das aprendizagens concebidas 
pelos docentes do curso, comparando-as com as teorias da avaliação da aprendizagem.  
Na primeira fase da pesquisa, iniciei analisando o Estatuto e o Regimento Geral da IES 
pesquisada com foco nos procedimentos de avaliação. A seguir apresento alguns destaques, dentre 
os dados analisados. 
No Estatuto, no capítulo sobre a “Verificação do Rendimento Acadêmico”, encontra-se 
artigo estipulando o sistema de verificação do rendimento acadêmico para os cursos da IES, 
assinalando que devem ser levados em conta, no processo de avaliação contínua, os seguintes 
aspectos:  
I. As atividades cumpridas pelo estudante, conforme programação dos componentes e 
critérios de exigência prefixados;  
II. O aproveitamento, em termos de verificação e desenvolvimento do estudante quanto a:  
   a) Conhecimentos e conceitos adquiridos;  
   b) Aquisição de hábitos de reflexão e criação; e  
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   c) Habilidades e competência na aplicação dos conhecimentos.  
 
Observo que o texto do item II do referido Estatuto pode ensejar os docentes da IES a 
utilizarem a verificação da aprendizagem ao invés da avaliação da aprendizagem, ou melhor, da 
avaliação para a aprendizagem. A propósito, Luckesi (2008) destaca que regularmente as 
instituições de ensino limitam-se à verificação das aprendizagens e não chegam a realizar a 
avaliação efetivamente. De acordo com o autor, o processo de verificação ocorre pela observação, 
obtenção, análise e síntese das informações que restringem o objeto ou ato com o qual se está 
trabalhando, assim conclui-se que tal objeto ou ato possui determinada configuração. No entanto, o 
ato de avaliar exige coleta, análise e síntese das informações que configuram o objeto da avaliação, 
acrescentado de uma atribuição de valor ou qualidade, que se processa ao comparar a configuração 
do objeto avaliado com um padrão de qualidade previamente estabelecido para aquele tipo de 
objeto. Esse valor ou qualidade conferido ao objeto leva a uma tomada de posição e esse 
posicionamento conduz a uma nova decisão de manter o objeto como está ou intervir sobre ele.  
Assim sendo, a avaliação, diversamente da verificação, compreende um ato que ultrapassa a 
obtenção da configuração do objeto, impondo uma decisão do que fazer ante ou com ele. A 
avaliação direciona o objeto num caminho dinâmico de ação, a verificação, por seu lado, é uma 
ação que congela o objeto.  
No que diz respeito ao Regimento Geral da IES escolhida, há um capítulo sobre a avaliação 
do aproveitamento escolar com um dos artigos estabelecendo que “o aproveitamento escolar será 
aferido por meio de avaliações parciais e exame final, expressando-se o resultado da avaliação em 
notas de zero a dez, atribuídas em pontos e meios pontos”. Um parágrafo, nesse artigo, determina 
que “a média semestral será obtida por meio da média ponderada das avaliações aplicadas durante o 
semestre”. Outro artigo estipula que “será considerado aprovado em cada disciplina o aluno que 
houver obtido média igual ou superior a 5 (cinco), entre a nota resultante das avaliações parciais e o 
exame final”. 
Essas regras vão ao encontro do que aponta Luckesi (2008) sobre nossa prática educativa. 
Segundo o autor ela tem se caracterizado por três procedimentos básicos: medida do 
aproveitamento escolar; transformação da medida em nota ou conceito; utilização dos resultados 
identificados, na quase totalidade das vezes, para classificar os estudantes em aprovados ou 
reprovados.  
Prosseguindo na análise do Regimento Geral da IES estudada, no artigo sobre 
aproveitamento escolar encontra-se um parágrafo estabelecendo que “para a avaliação do 
rendimento escolar a cada semestre, é obrigatória a aplicação de pelo menos dois instrumentos 
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escritos, sendo um deles, necessariamente, uma prova individual”. Aqui questiono se o regimento 
geral de uma instituição de ensino deveria abordar sobre instrumentos de avaliação, uma vez que 
regimento diz respeito a um conjunto de regras estabelecidas para regulamentar o funcionamento de 
um determinado grupo, no caso a instituição de ensino.  
Em seguida analisei o Projeto Pedagógico Institucional da IES investigada focando a 
avaliação do processo ensino-aprendizagem.  
O referido documento apresenta a avaliação do processo ensino-aprendizagem como um 
instrumento para a promoção da aprendizagem dos estudantes e do desenvolvimento de 
competências e saberes para o exercício profissional. Deve atrelar-se aos princípios norteadores de 
uma concepção de aprendizagem, fundamentada no processo de construção do conhecimento e em 
uma metodologia de ensino que considera a avaliação como diagnóstica em todas as instâncias, 
contínua no processo e formativa nas seguintes modalidades: inicial, reguladora e final integradora. 
Especificamente, o referido documento propõe que ao iniciar o processo, tendo uma 
hipótese de planejamento, com base no PPC, no núcleo estável de conteúdos da disciplina e nas 
experiências anteriores, o professor realize uma avaliação inicial para verificar qual a condição de 
partida do aluno para a aquisição dos novos conteúdos de sua disciplina específica. Este diagnóstico 
inicial ensejará o ajuste do plano de ensino à realidade dos alunos daquela classe, sem prejuízo de 
concretizar o PPC. 
Dessa forma, espera-se que no PPC e nos planos de ensino dos professores do curso de 
Administração da IES analisada sejam contempladas as avaliações diagnóstica, formativa e 
somativa, atendendo assim ao prescrito pelo Projeto Pedagógico Institucional da IES. 
Finalizando a primeira etapa do trabalho de pesquisa, analisei o PPC do curso em questão, 
um dos itens observado foram as formas de avaliação do processo ensino-aprendizagem. O PPC 
propõe que o curso de Administração avalie o aproveitamento escolar do discente nos termos do 
Regimento Geral da IES:  
- Avaliações parciais e exame final, e os resultados são apresentados em notas de zero a dez.  
- Pelo menos dois instrumentos escritos, sendo que um deles deve consistir numa prova 
individual.  
- A prova individual não poderá ser realizada apenas em forma de teste de múltipla escolha.  
- Os professores dos primeiro e segundo semestres deverão apresentar os resultados de uma 
avaliação até o final de abril e setembro.  
- A média semestral será obtida por meio da média ponderada das avaliações aplicadas no 
semestre. 
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Além das avaliações escritas, o PPC propõe que os professores utilizem outros meios para 
apurar o aproveitamento do discente e orientar o seu aprendizado, no sentido de aliar a teoria às 
atividades práticas, tais como visitas assistidas a empresas, pesquisas de campo com abordagem 
qualitativa e/ou quantitativa, seminários, participação em debates, leitura e interpretação de textos e 
apresentação de trabalhos diversos etc. 
           O PPC preconiza que para orientar o planejamento das ações referentes à elaboração 
dos planos de ensino e revisão das metodologias adotadas, com relação ao aproveitamento do 
discente, sejam considerados os resultados do desempenho nas avaliações semestrais e da avaliação 
do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE). 
Como se pode observar o PPC não contempla as avaliações diagnóstica e formativa 
sugeridas no Projeto Pedagógico Institucional, uma vez que estabelece avaliar o aproveitamento 
escolar, o aproveitamento do discente, ao invés da avaliação da aprendizagem, para aprendizagem. 
Propõe utilizar o resultado da avaliação dos alunos do curso no ENADE para orientar a elaboração 
dos planos de ensino, ou seja, sugere usar a avaliação de cunho somativa do processo de ensino, 
configurada no desempenho dos alunos no ENADE, para os professores elaborarem seus planos de 
ensino. 
Na segunda fase da pesquisa, analisei os quarenta e sete planos de ensino dos professores do 
curso em estudo observando a sistemática e os instrumentos de avaliação. Destaco, a seguir, entre 
os dados analisados que demonstram como, apesar de no discurso contido no texto do Projeto 
Pedagógico Institucional da IES investigada se aproximar da concepção de avaliação formativa, as 
práticas de avaliação dos professores, contempladas nos planos de ensino, em geral, ainda está 
muito distante de refletir esse entendimento acerca da avaliação.  
Alinhado ao Regimento Geral da IES, em todos os planos de ensino são utilizadas provas 
como instrumento de avaliação da aprendizagem, sendo que em seis disciplinas a prova é o único 
instrumento utilizado, das quais cinco aplicam duas provas semestrais e uma aplica três provas. Nos 
demais quarenta e um planos de ensino utiliza-se prova juntamente com outros procedimentos 
avaliativos, dos quais vinte utilizam duas provas no semestre e vinte e um aplicam uma prova. 
Este quadro pode, muitas vezes, gerar um clima de ansiedade em torno da aplicação das 
provas, o que pode desestabilizar emocionalmente o estudante impactando de maneira negativa nos 
seus resultados. A propósito fiz uma pesquisa com trinta e dois alunos de uma turma do curso em 
estudo, objetivando verificar quais aspectos que eles mais associam à avaliação das aprendizagens. 
Na análise dos dados obtidos, pude observar que vinte e um alunos (66%) escolheram a ansiedade 
como um dos aspectos que mais associam à avaliação das aprendizagens, resultado que vai ao 
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encontro de Race apud Pereira (2011) que se refere que um dos aspectos mais relacionados com 
diferentes práticas de avaliação é a ansiedade.  
Ademais, ao analisar a distribuição das notas, constatei que 45% das propostas de avaliação 
que contém a prova e outros procedimentos avaliativos enfatiza a prova, atribuindo-lhe o maior 
peso da nota.  
Sobre a prova pode-se afirmar que “reduzir a avaliação à aplicação de uma prova é reforçar 
uma visão mecanicista e simplificadora, constituída como uma tecnificação da formação” 
(CUNHA, 2006, p. 260).  Pesquisa realizada já apontava que “as concepções de avaliação emitidas 
por professores universitários ainda envolvem, fundamentalmente, pontos como avaliar para a 
competitividade, com ênfase na memorização de conteúdos e na desvalorização de mecanismos de 
avaliação diferentes das tradicionais provas” (LÜDKE; SALLES, 1998, p. 174). 
É possível depreender que a orientação de se utilizar prova como instrumento de avaliação 
está relacionado com a concepção tradicional de ensino, em que a avaliação tem a função de exame, 
uma vez que valoriza os aspectos cognitivos com ênfase na memorização, assim  
 
[...] a verificação dos resultados se dá através de provas orais ou escritas, nos quais, os 
alunos devem reproduzir exatamente aquilo que lhe foi ensinado. A tradição dos exames 
escolares que conhecemos hoje, em nossas escolas, foi sistematizada nos séculos XVI e 
XVII, com as configurações da atividade pedagógica produzida pelos padres Jesuítas (séc. 
XVI) e pelo Bispo John Amós Comênio (fim do séc. XVI e primeira metade do séc. XVII) 
(LUCKESI, 2003, p.16).  
 
Realizei uma pesquisa com trinta e cinco alunos de outra turma do curso em estudo 
indagando aos estudantes sobre as metodologias de ensino que são utilizadas com maior frequência 
pelos professores do curso. Um dos achados da pesquisa indica que os professores se valem das 
“aulas expositivas”, representando 26% de todas as citações, seguida pelas “aulas práticas” com 
24% de menções. Portanto, inferi que a concepção pedagógica tradicional norteia algumas práticas 
pedagógicas dos professores do curso escolhido, no que diz respeito à metodologia de ensino, uma 
vez que a “aula expositiva” é a prevalecente entre eles, seguida de “aulas práticas”, que se pode 
deduzir que sejam aulas para verificar a memorização do conteúdo transmitido, corroborando para 
isto as “aulas no laboratório de informática”, que normalmente estão vinculadas às aulas práticas, 
mas aparecem com baixa frequência na pesquisa com os alunos. Esta constatação é uma das 
explicações por que os professores do curso em estudo utilizam a prova como instrumento de 
avaliação, alinhados à concepção pedagógica tradicional. 
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A prova como procedimento avaliativo tem suas limitações, recomenda-se que seja 
elaborada com todo rigor necessário e utilizada com outros procedimentos de avaliação, 
distribuindo assim melhor a parcela para cada procedimento avaliativo.  
A rigor não há procedimento avaliativo que seja formativo em si, quero dizer que ser 
formativo ou não depende do uso que se faz do procedimento, apenas desejo alertar sobre as 
limitações da prova, especialmente quando ela recebe tanta ênfase em meio a outros procedimentos 
avaliativos.  
Outro item que merece destaque é o uso da média para o cálculo da nota. Identifiquei que 
57% dos planos de ensino analisados utilizam a média para o cálculo da nota. A respeito dessa 
sistemática, subjacente à tradição de que notas escolares são eficientes indicativos de qualidade de 
aprendizagem, Luckesi (2014) argumenta que a utilização de média, simples e ponderada, constitui-
se em operações aritméticas, em malabarismos operacionais sem qualquer relação com a realidade a 
qual deveria corresponder, ou seja, a aprendizagem efetiva do conteúdo ensinado. 
Para Luckesi (2014), os estudantes são aprovados pelas médias de notas, meras quantidades 
numéricas, e não pela qualidade da assimilação dos conteúdos. Ele parte do pressuposto de que a 
aprendizagem do aluno não pode ser apenas média, mas que o aluno necessita aprender plena e 
satisfatoriamente o mínimo necessário, para isso o autor propõe que, inicialmente, o professor 
estipule o mínimo necessário a ser apreendido por cada aluno em um determinado conteúdo. Sem 
estabelecer previamente estes conhecimentos básicos, seria impossível elaborar uma eficiente 
avaliação diagnóstica do desempenho do estudante. Dessa forma, as provas e outros procedimentos 
avaliativos funcionariam como uma coleta de dados por meio da qual o docente seria capaz de 
observar se a aprendizagem de cada aluno foi ou não bem-sucedida e caso não tenha sido bem-
sucedida, é necessário reorientar o aluno até que assimile o mínimo indispensável. 
A partir desses argumentos defendo que professores e estudantes mudem os seus hábitos, 
não mais focando as notas e sim a qualidade da assimilação dos conteúdos, pois, as notas são 
apenas anotações e registros de memória escolar, e o principal, quiçá o único, dever do sistema 
educacional seria propiciar uma educação de qualidade para todos. 
Encontrei também nos planos de ensino de quatro disciplinas a informação de que a prova 
abrangerá toda matéria do semestre. Esse dado me leva a interpretar que não há como sugerido, a 
preocupação dos professores dessas disciplinas em estipular o mínimo necessário a ser apreendido 
por cada estudante, impossibilitando assim a elaboração de uma eficiente avaliação diagnóstica do 
desempenho dos alunos. 
Identifiquei ainda em dois planos de ensino a informação de que o aluno ausente na prova 
poderá realizar uma única prova substitutiva ao final do semestre, onde será cobrado todo o 
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conteúdo do semestre. Depreende-se então que somente o aluno que por qualquer motivo precisou 
se ausentar na data da prova será punido com a aplicação de uma prova abrangendo o conteúdo de 
todo o semestre, enquanto que os demais farão provas com conteúdos pontuais. Compreendo que o 
estudante deve ter responsabilidade e cumprir os prazos determinados, mas questiono até que ponto 
é válido utilizar essa sistemática como uma maneira de punir o aluno que se ausenta, descumprindo 
assim o prazo. Fato que também pode ser caracterizado como injustiça, afinal somente os alunos 
ausentes devem estudar todo o conteúdo. A propósito, naquela pesquisa que realizei com uma turma 
do curso em estudo, treze alunos (41%) escolheram a injustiça como um dos aspectos que mais 
associam a avaliação das aprendizagens. 
 
7    CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Em suma, a pesquisa apresentada permitiu identificar que, de modo geral, as práticas 
avaliativas desenvolvidas no âmbito do curso de graduação em Administração da IES estudada, de 
acordo com seu PPC e planos de ensino, ainda estão longe de contribuir para efetivação da 
avaliação formativa. No entanto, foi possível constatar que há menção dessa modalidade de 
avaliação no Projeto Pedagógico Institucional da IES, o que pode abrir caminho para a discussão 
para melhorar as práticas de avaliação propostas tanto no PPC quanto nos planos de ensino. 
Vale destacar que o curso escolhido para a pesquisa trata-se de um curso que, a priori, o 
corpo docente é constituído, em sua maioria, de bacharéis, sem a devida formação para o exercício 
da docência, uma vez que a formação do docente da educação superior está limitada no art. 66 da 
Lei 9.394/96, onde se explicita que a “preparação para o exercício do magistério superior far-se-á 
em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado”.   
Pimenta e Anastasiou (2002) observam que  
[...] essa lei não concebe a docência universitária como um processo de formação, mas sim 
como preparação para o exercício do magistério superior, que será realizada 
prioritariamente (não exclusivamente) em pós-graduação stricto sensu (p. 40). 
 
Coimbra e Felício (2015) reportam que o quadro dos cursos de pós-graduação stricto sensu 
demonstra que não há nenhum direcionamento específico para a formação docente para a educação 
superior, o foco desses cursos é o desenvolvimento de uma pesquisa que deve resultar uma tese ou 
dissertação. 
Diante desse contexto e dos resultados obtidos na pesquisa é imperioso que as instituições 
de educação superior constituam programas de formação permanente e de desenvolvimento 
profissional para seus docentes, abrangendo ações formativas através de discussões sobre os 
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problemas vividos nas salas de aula, permitindo assim avanços em direção à melhoria das práticas 
de avaliação das aprendizagens e da qualidade do ensino. 
É essencial que o bacharel professor possa, nesse espaço de formação da IES, expor e 
discutir as concepções que fundamentem suas práticas, pois para muitos professores da educação 
superior e para além da preparação da exigência legal,  
 [...] o fazer em sala de aula se sustenta, em grande parte, num tripé, fruto da combinação 
entre a reprodução do que realiza em sua atuação profissional específica; as experiências 
pregressas, vividas enquanto aluno; e aquilo que vem sendo sedimentado por meio da 
própria atuação enquanto professor (ALMEIDA e PIMENTA, 2011, p. 8). 
 
 Levando em conta suas limitações, espero que este trabalho possa colaborar com o debate e 
o entendimento mais aprofundado sobre avaliação das aprendizagens, não somente na IES 
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